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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (27/10), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 13, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado a 04 anos e 6 
meses de reclusão por expor a perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de sua ex-mulher e de sua família. 

No caso, o réu, em razão de desavenças familiares que envolviam a guarda de seu filho, lançou bombas e explosivos com 
pregos e grampos metálicos em seu interior contra o armazém de propriedade da família de sua ex-mulher, atingindo a 
porta, os vidros do basculante, a parede e o telhado do local.  

O acusado apelou da decisão de 1º grau que o condenou pela prática do crime previsto no artigo 251 alegando fragilidade 
probatória e buscando a absolvição. 

O desembargador Luiz Zveiter, relator do processo, destacou em sua decisão que restou comprovado nos autos, pelo laudo 
de exame do local, a prática do crime de explosão, ficando demonstrado ainda que o crime foi praticado por motivo torpe. 

Acrescentou, ainda, o magistrado, que o juízo de origem fixou a pena base acima do mínimo legal em razão das 
circunstâncias do crime e em face da personalidade do acusado e de sua conduta social, estando todas as circunstâncias 
judiciais consideradas pelo juízo de origem devidamente fundamentadas na sentença. 

Sendo assim, votou pela manutenção da sentença, no que foi acompanhado pelos desembargadores que compõem a 1ª 
Câmara deste Tribunal. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 13 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários. 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ACÓRDÃO CAMERAL QUE, POR MAIORIA DE VOTOS, DESPROVEU 
O APELO DEFENSIVO, MANTENDO A CONDENAÇÃO DO RECORRENTE ÀS PENAS DE 1 ANO DE RECLUSÃO E 1 
ANO E 1 MÊS DE DETENÇÃO, POR VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 147, 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, 329, 
§1º, E 331, TODOS DO CÓDIGO PENAL, EM CONCURSO MATERIAL. VOTO VENCIDO QUE CONCEDIA A SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, PRESTIGIANDO O VOTO MINORITÁRIO. Pretende a defesa 
a prevalência do voto minoritário, o qual concedia a suspensão condicional da pena, nos termos do artigo 77, mediante o 
cumprimento das condições dispostas no artigo 78, §2º, alíneas ¿a¿, ¿b¿ e ¿c¿, ambos do Código Penal. Compulsando os 
autos, verifica-se a ocorrência de prescrição, a qual impõe seja declarada, por se tratar de matéria de ordem pública. Com 
efeito, tratando-se de prescrição da pretensão punitiva o prazo regula-se pelo máximo da pena abstrata, nos termos do 
artigo 109 do Código Penal. Contudo, o §1º, do artigo 110, prevê uma exceção, ao dispor que transitando em julgado a 
sentença condenatória para a acusação, ou não sendo provido o seu recurso, inicia-se a contagem do prazo prescricional 
pela pena concreta. Consoante as peças dos autos, o Ministério Público tomou ciência da sentença e não interpôs recurso, 
operando-se o trânsito em julgado para a acusação. Assim, no caso em apreciação, o prazo prescricional da pretensão 
punitiva deve ser regulado pela pena em concreto aplicada, alcançando o quantum de 4 anos para o crime de resistência 
qualificada, conforme disposto no artigo 109, V, do CP, e de 3 anos para os demais delitos, nos termos do inciso VI, do 
citado artigo. Na hipótese em testilha, verifica-se a incidência do disposto no artigo 115 do Código Penal, posto possuir o 
recorrente menos de 21 anos, à época dos fatos, e, por conseguinte, reduz-se pela metade os prazos prescricionais. In 
casu, denota-se o decurso de tempo superior a 3 anos entre a data do recebimento da denúncia, 03 de agosto de 2016, e 
a data da sentença, 28 de novembro de 2019, sendo certo que neste interregno não se constata a ocorrência de nenhuma 
causa impeditiva ou suspensiva da prescrição. Destarte, forçoso o reconhecimento da prescrição retroativa e, por 
conseguinte, a declaração de extinção da punibilidade. Resta prejudicado o apelo defensivo. De ofício, reconhece-se a 
prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, e, por conseguinte, declara-se extinta a punibilidade. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 
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Lei Federal nº 14.232, de 29 de outubro de 2021 - Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas 
à Violência contra as Mulheres (PNAINFO).  

 

Fonte: DORJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00218
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DE1AF3FCCC577127178A0A1669EEB96BC51015290B22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14232.htm


Outubro Rosa: Juizado de Violência Doméstica de São João de Meriti promove ações em prol das 
mulheres  

 

Desembargador concede habeas corpus a comerciário preso acusado de tentativa de homicídio em 
Niterói 

 

Justiça converte em preventiva prisão em flagrante de casal acusado de torturar filha de sete meses 

 

Conselho de Sentença do 4º Tribunal do Júri condena mais dois integrantes de organização criminosa 
que atuava em Rio das Pedras e Muzema 

 

Projeto Replantando Vidas dá novo futuro a egressos do sistema penitenciário 

 

Familiares e vítimas de crimes e atos infracionais ganham espaço inédito de apoio no TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ condena a 4 anos de prisão ex-marido que praticou crime de explosão por vingança 

 

Disponibilizada a edição de outubro do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.034  

 

Injúria racial é crime imprescritível, decide STF 

 

O Plenário decidiu que o crime de injúria racial configura um dos tipos penais de racismo e é imprescritível. Por maioria de 
votos, o colegiado negou o Habeas Corpus (HC) 154248, em que a defesa de uma mulher condenada por ter ofendido uma 
trabalhadora com termos racistas pedia a declaração da prescrição da condenação, porque tinha mais de 70 anos quando 
a sentença foi proferida. 
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Injúria qualificada 

L.M.S., atualmente com 80 anos, foi condenada, em 2013, a um ano de reclusão e 10 dias-multa pelo juízo da Primeira Vara 
Criminal de Brasília (DF) por ter ofendido uma frentista de posto de combustíveis, chamando-a de “negrinha nojenta, 
ignorante e atrevida”. A prática foi enquadrada como crime de injúria qualificada pelo preconceito (artigo 140, parágrafo 3º, 
do Código Penal). Ao analisar recurso, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o crime de injúria racial seria uma 
categoria do crime de racismo, que é imprescritível. 

Equivalência 

Em voto apresentado em novembro de 2020, o relator do HC, ministro Edson Fachin, concordou com o entendimento do 
STJ e negou o habeas corpus. Segundo o ministro, com a alteração legal que tornou pública condicionada (que depende de 
representação da vítima) a ação penal para processar e julgar os delitos de injúria racial, o crime passou a ser equivalente 
ao de racismo e, portanto, imprescritível, conforme previsto na Constituição Federal (artigo 5º, inciso LXII). 

Prescrição 

Único a divergir, o ministro Nunes Marques considerou que os crimes de racismo e injúria racial não se equiparam, o que 
possibilita a decretação da prescrição. 

Crime inafiançável 

Em voto-vista apresentado nesta tarde, o ministro Alexandre de Moraes observou que a Constituição é explícita ao declarar 
que o racismo é crime inafiançável, sem fazer distinção entre os diversos tipos penais que configuram essa prática. O 
ministro lembrou que, segundo os fatos narrados nos autos, a conduta praticada por L.M.S. foi uma manifestação ilícita, 
criminosa e preconceituosa em relação à condição de negra da vítima. “Como dizer que isso não é a prática de racismo?”, 
indagou. 

Inferiorização da vítima 

Segundo ele, não é possível reconhecer a prescrição em um caso em que foi demonstrado que a agressora pretendeu, 
claramente, inferiorizar sua vítima. Ele considera necessário interpretar de forma plena o que é previsto pela Constituição 
quanto ao crime de racismo, incluindo a imprescritibilidade, para produzir resultados efetivos para extirpar essa prática, 
“promovendo uma espécie de compensação pelo tratamento aviltante dispensado historicamente à população negra no 
Brasil e viabilizando um acesso diferenciado à responsabilização penal daqueles que, tradicionalmente, vêm desrespeitando 
os negros”, afirmou. 

Racismo estrutural 

No mesmo sentido, o ministro Luís Roberto Barroso observou que, embora com atraso, o país está reconhecendo a 
existência do racismo estrutural. Ele salientou que não são apenas as ofensas, pois muitas vezes a linguagem naturalizada 
embute um preconceito. “Não podemos ser condescendentes com essa continuidade de práticas e de linguagem que 
reproduzem o padrão discriminatório”, disse. 

Também para a ministra Rosa Weber, as ofensas decorrentes da raça, da cor, da religião, da etnia ou da procedência 
nacional se inserem no âmbito conceitual do racismo e, por este motivo, são inafiançáveis e imprescritíveis. 

Dignidade 

No mesmo sentido, a ministra Cármen Lúcia considera que, nesse caso, o crime não é apenas contra a vítima, pois a ofensa 
é contra a dignidade do ser humano. Ela ressaltou que, de acordo com o Atlas da Violência, em 2018, os negros foram 
75,7% das vítimas de homicídio. “Vivemos numa sociedade na qual o preconceito é enorme, e o preconceito contra pessoas 
negras é muito maior”, apontou. 

Tratados internacionais 

O ministro Ricardo Lewandowski salientou que a Constituição, ao estabelecer que a prática de racismo é imprescritível, não 
estipulou nenhum tipo penal. Segundo ele, isso ocorre porque, ao longo do tempo, essas condutas criminosas se diversificam 
e é necessário que os delitos específicos sejam definidos pelo Congresso Nacional. Lewandowski também lembrou que o 
Brasil é signatário de tratados e convenções internacionais em que se compromete a combater o racismo. 

O ministro Dias Toffoli também acompanhou o entendimento pela imprescritibilidade do delito de injúria racial. 



Efetividade das normas 

Para o ministro Luiz Fux , presidente, a discussão sobre a questão racial veio se desenvolvendo para assegurar proteção 
às pessoas negras e vem passando por uma série de mutações, alcançando uma dimensão social, e não meramente 
biológica. “As normas constitucionais dessa sociedade, que já foi escravocrata durante 400 anos e um péssimo exemplo 
para todo o mundo, só se podem tornar efetivas através não só da previsão em abstrato, mas da punição”, afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega novo pedido de transferência de Roberto Jefferson para hospital 
particular 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou pedido do ex-deputado federal Roberto Jefferson para que fosse transferido do 
Complexo Penitenciário de Gericinó (Bangu 8), no Rio de Janeiro (RJ), para o Hospital Samaritano Barra. Segundo o laudo 
médico enviado pela Secretaria de Administração Penitenciária estadual (Seap-RJ), a situação médica de Jefferson é de 
“absoluta normalidade”, e ele necessita apenas de exames complementares. 

Procedimentos adequados 

Ao indeferir o pedido de transferência na Petição (PET) 9998, o ministro Alexandre de Moraes destacou que, de acordo com 
a Seap-RJ, os procedimentos médicos necessários foram adotados no hospital da unidade, e não há qualquer elemento 
indicando a necessidade de transferência para hospital particular, especialmente diante da plena capacidade do hospital 
penitenciário de fornecer o tratamento adequado ao preso. Segundo as informações, o exame necessário (uma 
ultrassonografia das vias urinárias) estava agendado para esta terça-feira (26). 

Visita 

No entanto, o relator acolheu pedido subsidiário e autorizou que Jefferson receba a visita de quatro médicos particulares 
indicados por sua defesa nos autos, desde que observem estritamente as regras de ingresso no estabelecimento prisional. 
O ministro lembrou, ainda, que, em 4/9, autorizou a saída do custodiado para tratamento médico e que, em 13/10, diante de 
laudo médico apontando que a evolução do quadro de saúde permitia a alta hospitalar, determinou seu retorno à unidade. 

  

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma do STF concede HCs em razão da falta de realização de audiências de custódia 

 

A Segunda Turma deu provimento a agravos regimentais apresentados nos Habeas Corpus (HCs) 202579 e 202700, de 
relatoria do ministro Nunes Marques, para assentar o entendimento de que a realização da audiência de instrução e 
julgamento e a eventual prolação de sentença condenatória não afastam a ilegalidade resultante da não realização de 
audiência de custódia. 

Em seu voto, o relator reiterou seu entendimento de que os atos posteriores tornam superada a alegação de ausência de 
audiência de custódia. Para o ministro Gilmar Mendes, que abriu a divergência, a não realização da audiência de custódia 
caracteriza ilegalidade, já que ela funciona como mecanismo essencial de controle legal e de abusos de autoridades policiais, 
evitando prisões ilegais. 

Finalidades distintas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475646&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D475507%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C09290c1e54af419631e208d999417c01%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637709328815920786%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=8ak3mKSdZ2j1aHSWBOxTSRF7sZsvM68fcHGxJYdHJzw%3D&reserved=0


Segundo ele, a audiência de custódia e a de instrução e julgamento têm finalidades distintas e não podem ser confundidas. 
Em sua opinião, a relativização da necessidade de sua realização acabaria por esvaziar o cumprimento efetivo do direito 
fundamental do preso e, implicitamente, poderia passar a mensagem inadequada aos operadores do sistema criminal, no 
sentido de sua dispensa. Mendes votou, assim, para determinar a realização do procedimento em 24 horas, a contar da 
comunicação do julgamento. 

A divergência foi acompanhada pelo ministro Ricardo Lewandowski. Para ele, não é possível afastar a exigência da 
realização da audiência de custódia, não só porque se trata de ato completamente distinto, em natureza jurídica e finalidade, 
dos que disciplinam a instrução criminal, como, também, por ser medida que assegura a higidez da prisão cautelar e o 
respeito aos direitos fundamentais da pessoa submetida à custódia do Estado. 

Circunstâncias específicas 

O ministro Edson Fachin acompanhou o relator, por considerar que, nos dois casos, há circunstâncias específicas que devem 
ser analisadas em cotejo com o princípio da duração razoável do processo, já que houve audiências de instrução e 
julgamento, interrogatórios dos réus e, em um deles, prolação de sentença condenatória. Como houve empate, a decisão 
adotada foi a mais benéfica aos réus. 

  

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma: PGR deve definir se investiga deputado federal Fausto Pinato sobre fraudes no Fies 

 

A Segunda Turma determinou a remessa dos autos da Operação Vagatomia à Procuradoria-Geral da República (PGR), para 
que decida sobre o arquivamento definitivo ou a abertura de investigação em relação ao deputado federal Fausto Pinato 
(Progressistas-SP). A operação apura esquema de fraudes na concessão do Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (Fies) por meio da inserção de dados falsos em requerimentos e da comercialização de vagas e 
transferências de alunos do exterior, principalmente Paraguai e Bolívia, para o curso de Medicina da UniBrasil, em 
Fernandópolis (SP). 

De acordo com a decisão, em que foi julgada parcialmente procedente a Reclamação (RCL) 44421, após a análise, os autos 
devem ser devolvidos à origem para o curso regular das investigação dos acusados não detentores de foro por prerrogativa 
de função no STF. 

Pedido 

A reclamação foi ajuizada pelo investigado José Fernando Pinto da Costa, empresário e ex-reitor da universidade, contra 
decisão do juízo da 1ª Vara Federal de Jales (SP). Ele sustentava que, mesmo diante de indícios da participação de 
autoridade com prerrogativa de foro no STF, o juiz de primeiro grau havia dado seguimento à investigação e recebido a 
denúncia, usurpando a competência do STF. 

Em dezembro de 2020, o relator, ministro Gilmar Mendes, concedeu medida liminar e suspendeu o trâmite das ações penais 
sobre o caso. 

Existência de indícios 

Em seu voto no julgamento do mérito, na sessão de hoje, o relator destacou a existência de indícios mínimos de envolvimento 
do deputado federal nos fatos narrados, o que atrai a competência do Supremo para decidir sobre eventual conexão 
processual e desmembramento do feito. Ele citou, entre outros indícios, e-mails com lista de alunos supostamente indicados 
por Pinato para serem admitidos no curso de Medicina na universidade e lembrou que o próprio Ministério Público Federal 
atentou para esses indícios, uma vez que requereu o compartilhamento da provas com a PGR. 

Mendes pontuou que, embora a PGR procure, em seu parecer, afastar a participação do deputado na organização criminosa 
investigada, reconhece a sua possível posição como beneficiário direto do esquema, por meio de conduta autônoma. 

Foro 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D475501%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C09290c1e54af419631e208d999417c01%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637709328815925769%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=traKCF5XLqS%2F42iq88RVritmU87hQaF0PHmsjo9jID0%3D&reserved=0


Quanto à definição de competência para analisar o caso, o ministro explicou que, no julgamento de questão de ordem na 
Ação Penal (AP) 937, o STF decidiu que a prerrogativa de foro dos parlamentares federais se limita a crimes cometidos 
durante o exercício do mandato e relacionados às funções desempenhadas. 

Contudo, no seu entendimento, o precedente não se aplica ao caso, uma vez que a análise da prerrogativa de foro de Fausto 
Pinato demandaria estudo aprofundado dos autos. A seu ver, a necessidade de análise das provas justifica a imediata 
remessa integral dos autos da operação à PGR, para que, na qualidade de titular da ação, decida pela necessidade de 
investigação dos fatos relativos ao parlamentar federal ou pelo afastamento definitivo da possibilidade de sua participação 
neles. 

Em relação aos demais réus, para o ministro, as ações devem retomar o trâmite natural na origem. Os ministros Ricardo 
Lewandowski e Nunes Marques acompanharam integralmente o voto do relator. 

Improcedência 

O ministro Edson Fachin ficou vencido ao votar pela improcedência do pedido, por entender que, na linha do parecer do 
Ministério Público, Pinato não figura como investigado na operação, na medida em que não foram realizadas diligências em 
relação a ele. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Barroso suspende decisão que mandou Twitter apagar posts de jornalista 

 

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu decisão de um juiz de Cotia (SP) que mandou o Twitter apagar dois posts do 
jornalista Leonardo Attuch. Barroso considerou que as manifestações estão protegidas pelas liberdades de opinião e de 
crítica. Attuch entrou com reclamação (RCL 48723) no STF no mês de agosto, sorteada ao ministro Barroso, alegando 
censura após remoção de mensagens nas quais fazia menção à punição de nazistas.  

Embora não tenha mencionado nomes, o jornalista fazia referência a um gesto com as mãos feito por um assessor da 
Presidência, que pediu à Justiça a remoção do conteúdo. A ação penal foi aberta, mas o assessor acabou absolvido. 

Ao analisar o caso, Barroso concedeu liminar por entender que o STF tem reconhecido o “caráter preferencial” da liberdade 
de expressão e que ela somente pode ser afastada em casos de mensagens com teor sobre terrorismo, pedofilia, incitação 
ao crime e à violência, ameaças às instituições democráticas, discursos de ódio e o anticientificismo - negação da ciência - 
que coloque em risco a vida e a saúde das pessoas. 

O ministro completou que a análise desse conteúdo excepcional, que poderia em tese ser alvo de remoção, demanda 
“extremo cuidado”. 

“Fora dos casos como os referidos acima, bem como de manifestações dolosamente falsas – e outras condutas, a serem 
identificadas com extremo cuidado –, a liberdade de opinião e de crítica deve ser preservada nas redes sociais. No caso em 
exame, merecem destaque: (i) o fato de que não foi citado o nome da pessoa que se sentiu ofendida; e (ii) o próprio Ministério 
Público e o juiz que recebeu a denúncia consideraram plausível a prática do gesto de supremacia branca, concepção que 
remete ao nazismo”, decidiu Barroso. 
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Ministro Gilmar Mendes rejeita HC de ex-vereador do Rio apontado como líder de milícia 
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O ministro Gilmar Mendes rejeitou o Habeas Corpus (HC) 207643, em que a defesa do ex-vereador do Rio de Janeiro 
(RJ) Cristiano Girão Matias pedia que ele respondesse em liberdade a uma ação penal na qual é acusado de duplo 
homicídio qualificado, ocorrido em junho de 2014. 

Girão é apontado pelo Ministério Público do Rio de Janeiro como o mandante da execução do ex-policial André 
Henrique da Silva Souza (o André Zóio), que estaria ameaçando sua liderança na milícia da Gardênia Azul, na zona 
oeste do Rio. Na emboscada, a namorada de André também morreu. 

O ex-vereador foi denunciado em conjunto com o sargento reformado da Polícia Militar do Rio de Janeiro Ronnie Lessa 
(que teria sido um dos autores dos disparos), preso por envolvimento no assassinato da vereadora Marielle Franco e 
do motorista Anderson Gomes, em 2018. 

No HC ao Supremo, sua defesa argumentou a ausência de fundamentação para a custódia cautelar, em razão da falta 
de contemporaneidade entre o crime e a medida, decretada sete anos após o homicídio, sem que se tenha indicado 
nenhum fato novo. Sustentou, ainda, que, na época do crime, estava preso em penitenciária federal, fora do Rio de 
Janeiro, e que, desde 2015, não reside mais em Gardênia Azul. 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes afirmou que não há, nos autos, nenhuma circunstância que afaste a 
aplicação da Súmula 691 do STF, que impede a análise de habeas corpus impetrado contra decisão de ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que indefere a liminar. Ele explicou que esse impedimento pode ser abrandado, 
desde que seja verificado flagrante constrangimento ilegal ou caracterizada situação manifestamente contrária à 
jurisprudência do STF, o que não é o caso. 

Segundo o relator, há fundamentação idônea para a prisão preventiva de Girão, consistente na necessidade de se 
proteger testemunhas que somente longo tempo depois da prática do delito se sentiram seguras para contar suas 
versões dos fatos. 
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Prevenção define competência para julgar adulteração de identificação de veículo ocorrida em local 
incerto e crime conexo 

 

A Terceira Seção estabeleceu que deve ser definida pela prevenção a competência para julgar um caso de adulteração de 
sinal identificador de veículo e o crime conexo (furto ou receptação), quando não há informação sobre o local da prática do 
delito nem sobre o endereço dos supostos autores. 

O conflito de competência foi suscitado perante o STJ depois de o veículo ter sido encontrado em Uberaba (MG), com a 
sinalização adulterada. O juízo criminal da cidade mineira entendeu que o delito em apuração seria furto de veículo, praticado 
em Ribeirão Preto (SP). 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475302&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270714%27.cod.


Para o juízo de Ribeirão Preto, no entanto, o crime seria o de receptação e teria sido consumado em Uberaba. Na sua 
avaliação, por ser um delito continuado ou permanente, praticado em território de duas ou mais jurisdições, a competência 
se daria pela prevenção – sendo, portanto, do juízo mineiro, o primeiro a tomar conhecimento dos fatos. 

Local do crime mais grave determina competência entre conexos 

A relatora do conflito, ministra Laurita Vaz, afirmou que, para a solução do conflito, é irrelevante discutir se o processo trata 
de furto ou receptação – questão que gerou a controvérsia entre os juízos e os levou a se declararem incompetentes. 

Ela observou que, apesar dessa discordância, os dois juízos concordam que também houve a prática do crime de 
adulteração de sinal identificador de veículo, tipificado no artigo 311 do Código Penal. 

A ministra explicou que, no caso, sendo o crime do artigo 311 do Código Penal o mais grave, este atrai a competência para 
o delito conexo, seja ele furto ou receptação, por força do artigo 78, inciso II, alínea a, do Código de Processo Penal (CPP). 

Crime instantâneo de efeitos permanentes 

Por fim, de acordo com a relatora, é preciso definir o juízo competente para julgar a adulteração de identificação de veículo 
automotor, um crime instantâneo de efeitos permanentes – ou seja, crime que se consuma no momento em que há a efetiva 
falsificação, a qual, no entanto, perdura no tempo. 

A magistrada apontou que o processo não indica onde teria sido efetivada a adulteração, se em território paulista ou mineiro, 
informando apenas que a descoberta desse delito ocorreu na comarca de Uberaba. 

"Assim, a competência é firmada pela prevenção, nos termos do artigo 72, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal, ou 
seja, é do juízo do estado de Minas Gerais, pois também não há notícia certa sobre o local de residência dos supostos 
autores do crime, o que afasta a incidência da regra do caput do mesmo artigo", concluiu. 
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Embaraçar investigação de organização criminosa é crime material e pode ocorrer no inquérito ou na 
ação 

 

Impedir ou embaraçar a investigação de organização criminosa, delito previsto pelo artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
12.850/2013, é crime material, inclusive na modalidade embaraçar – portanto, é possível a condenação pela forma tentada. 
Esse tipo penal pode ser configurado tanto na fase de inquérito policial quanto na ação penal, após o recebimento da 
denúncia. 

O entendimento foi firmado pela Quinta Turma ao reformar parcialmente acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC) que manteve a condenação de quatro pessoas por embaraço à investigação de organização criminosa. A corte 
estadual concluiu que elas atuaram para mudar o depoimento de uma testemunha já na fase judicial e que o ato de 
embaraçar é crime formal, consumado quando o réu age para perturbar de qualquer modo a investigação, 
independentemente de conseguir seu objetivo. 

Ao recorrer ao STJ, a defesa sustentou – entre outros argumentos – que o tipo penal descrito no artigo 2º, parágrafo 1º, da 
Lei 12.850/2013 trata da conduta de embaraço à investigação, e não de embaraço ao processo judicial. Ainda de acordo 
com a defesa, a inexistência de mudança no depoimento da vítima configuraria, no máximo, a tentativa de embaraço, 
devendo ser afastado o delito consumado.  

Investigações ocorrem tanto no inquérito quanto na ação penal 

Segundo o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, a tese de que a investigação criminal está restrita à fase do inquérito não tem 
cabimento, pois a apuração dos fatos se prolonga durante toda a persecução penal – que inclui tanto o inquérito policial 
quanto a ação judicial, após o recebimento da denúncia. "Não havendo o legislador inserido no tipo a expressão estrita 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28102021-Prevencao-define-competencia-para-julgar-adulteracao-de-identificacao-de-veiculo-ocorrida-em-local-incerto-e-crime.aspx


'inquérito policial', compreende-se ter conferido à investigação de infração penal o sentido de persecução penal", afirmou o 
magistrado. 

Além disso, ele destacou que não seria razoável punir de forma mais severa a obstrução das investigações no inquérito do 
que a obstrução realizada na ação penal. 

Mesmo reconhecendo haver diferentes posições doutrinárias a respeito, o ministro considerou que a melhor interpretação 
quanto à consumação e à tentativa na modalidade embaraçar está no entendimento de que se trata de crime material. 

"A adoção da corrente que classifica o delito como crime material se explica porque o verbo 'embaraçar' atrai um resultado, 
ou seja, uma alteração do seu objeto. Na hipótese normativa, o objeto é a investigação, que pode se dar na fase de inquérito 
ou na instrução da ação penal, ou seja, haverá embaraço à investigação se algum resultado, ainda que momentâneo e 
reversível, for constatado", destacou. 

Em reforço a essa tese, o relator citou decisão do Supremo Tribunal Federal que recebeu denúncia por tentativa de obstrução 
à investigação de organização criminosa, reconhecendo como indícios de materialidade e autoria as conversas em que um 
político discutia com outras pessoas a necessidade de interferir na atividade da polícia durante a Operação Lava Jato. 

Novo julgamento para a verificação de tentativa 

Sobre o caso em julgamento, Joel Paciornik comentou que a testemunha supostamente assediada pelo réu pode ter ficado 
embaraçada, mas não há informação de que isso tenha afetado a investigação em curso na fase judicial. Em consequência, 
a Quinta Turma determinou que seja realizado novo julgamento do recurso de apelação, para a análise da ocorrência da 
modalidade tentada. 

"Forçoso o retorno dos autos ao tribunal de origem para que seja adotada a classificação de crime material e feita nova 
análise da ocorrência de tentativa em razão do resultado observado no trâmite da ação penal que apura o delito de 
organização criminosa, com eventuais reflexos na dosimetria da pena", concluiu o relator. 
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Sexta Turma relaxa prisão de réu que aguarda julgamento há mais de quatro anos 

 

A Sexta Turma relaxou a prisão de réu acusado de homicídio que estava preso preventivamente por mais de quatro anos e 
ainda sem data definida para a sessão de julgamento. Por unanimidade, o colegiado considerou fora do razoável a duração 
da prisão cautelar. 

O acusado foi preso e pronunciado porque, supostamente motivado por vingança, teria pagado a outras pessoas – também 
denunciadas – para matarem a vítima a tiros. 

Após a data de julgamento do suposto mandante ter sido desmarcada repetidas vezes, a Defensoria Pública do Amazonas 
requereu o relaxamento da prisão, alegando excesso de prazo. O habeas corpus foi negado pelo Tribunal de Justiça do 
Amazonas, segundo o qual eventual excesso de prazo estaria superado em razão da pronúncia do réu. 

Prisão baseada na gravidade do crime 

Relator do recurso, o desembargador convocado Olindo Menezes observou que a prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada na gravidade da conduta praticada, "causadora de grande intranquilidade social". 

Por outro lado, o magistrado lembrou que a inobservância dos prazos processuais, na hipótese de réu preso, pode configurar 
coação ilegal, nos termos do artigo 648, inciso II, do Código de Processo Penal, mas o reconhecimento desse 
constrangimento ilegal não resulta de mero critério matemático, devendo haver uma ponderação do julgador diante dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Sessão do júri sem data definida 
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No caso analisado, Olindo Menezes destacou que o réu estava preso preventivamente desde maio de 2017 e que a sessões 
presenciais do júri foram sucessivamente desmarcadas, em razão da pandemia da Covid-19 e da complexidade do processo, 
que envolve pluralidade de acusados. 

Apesar das justificativas, o relator concluiu que houve excesso de prazo na prisão, "levando em consideração a primariedade 
do recorrente, os repetidos cancelamentos da sessão de júri e a falta de previsão de nova data". Segundo o tribunal de 
origem, o julgamento poderá ser marcado para o primeiro semestre de 2022 ou durante a realização de mutirão judiciário. 

Ao dar provimento ao recurso em habeas corpus, o desembargador convocado permitiu que o réu aguarde o julgamento em 
liberdade, mas ele terá de comparecer ao juízo a cada dois meses, para justificar suas atividades. 
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Relator revoga ordem de prisão de empresário denunciado na Operação Faroeste, mas mantém a de 
juiz 

 

Por considerar que não há mais risco para a instrução do processo, o ministro Og Fernandes revogou a prisão preventiva 
decretada contra o empresário Adailton Maturino dos Santos no âmbito da Operação Faroeste, que apura esquema de 
venda de decisões judiciais relacionado à grilagem de terras no Oeste baiano. Na decisão, o ministro determinou a soltura 
do empresário, desde que não esteja preso por outro motivo.  

Por outro lado, Og Fernandes – relator da Operação Faroeste no STJ – manteve a prisão preventiva do juiz Sérgio Humberto 
de Quadros Sampaio. Nesse caso, o ministro entendeu que os fatos imputados ao acusado ainda dependem de melhor 
elucidação.  

A reanálise das prisões preventivas foi feita pelo relator em cumprimento ao artigo 316 do Código de Processo Penal, que 
determina a revisão da necessidade da manutenção da medida a cada 90 dias. 

Fatos são graves, mas serão analisados no julgamento da ação 

Segundo o ministro, após quatro meses do término da oitiva das testemunhas indicadas pelo Ministério Público Federal, não 
existem nos autos circunstâncias que indiquem a necessidade da manutenção da prisão do empresário. Adicionalmente, o 
relator apontou que, apesar de o processo estar tramitando em ritmo normal, ainda não há previsão para o encerramento 
da fase de instrução com o interrogatório dos réus.  

"Não se olvida que os fatos atribuídos a Adailton Maturino dos Santos são extremamente graves, mas a análise verticalizada 
da aderência dos elementos de prova dos autos às imputações ministeriais será detidamente realizada apenas na 
apreciação do mérito da presente demanda, momento processual que se avizinha", afirmou. 

Ao revogar a prisão, Og Fernandes estabeleceu uma série de outras medidas cautelares ao empresário, como a proibição 
de acessar as dependências do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e de se comunicar com outros investigados na Operação 
Faroeste – exceção para sua esposa e seus filhos –, além da obrigação de usar tornozeleira eletrônica.  

Itens eletrônicos foram descobertos no cárcere do magistrado 

Em relação ao juiz do TJBA, o relator apontou indícios de que ele pode ter participado, mesmo após a deflagração da 
operação, de esquema de recebimento milionário de propina por meio de um empresário. Além disso, foram encontrados 
no local em que o juiz está preso itens eletrônicos como pen drives, modem e carregadores de celular.  

"Trata-se de situação grave, ainda pendente de elucidação, a recomendar a manutenção da custódia cautelar, uma vez que, 
aparentemente, mesmo encarcerado, o acusado não estancou a dinâmica criminosa", concluiu o ministro. 
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Justiça Eleitoral vai julgar ação sobre empréstimo de R$ 12 milhões ao banco Schahin investigado 
na Lava Jato 

 

Por maioria, a Quinta Turma declarou a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a ação penal contra o 
pecuarista José Carlos Bumlai, referente a empréstimo que lhe foi concedido pelo banco Schahin e que teria sido repassado 
ao Partido dos Trabalhadores (PT), em 2004. O colegiado determinou a remessa do processo à Justiça Eleitoral, 
considerando as informações de que o destino do dinheiro seria o pagamento de dívidas de campanha.  

A decisão foi estendida aos demais envolvidos no caso: o empresário Salim Schahin, o ex-tesoureiro do PT João Vaccari 
Neto e o lobista Fernando Antônio Falcão Soares (conhecido como Fernando Baiano). Como consequência da mudança de 
competência, os ministros declararam a nulidade dos atos decisórios até aqui praticados pela Justiça Federal, mas 
ressalvaram a possibilidade de sua ratificação pelo juízo eleitoral competente.  

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal, feita no âmbito da Operação Lava Jato, Bumlai tomou o empréstimo de 
R$ 12 milhões em seu nome, no banco Schahin, e repassou o dinheiro ao PT. O empréstimo teria sido concedido sem as 
garantias usuais exigidas para o negócio. A investigação apontou que o valor não foi quitado, pois o grupo Schahin teria 
perdoado a dívida em troca de um contrato com a Petrobras para a operação de um navio-sonda, em 2009.  

Julgamento de crimes eleitorais e comuns conexos 

O autor do voto que prevaleceu no julgamento, ministro Ribeiro Dantas, compreendeu que, no caso, deve-se aplicar a 
solução do Inquérito 4.435, no qual o Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu a competência da Justiça Eleitoral para 
julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos.  

Em 2019, o plenário do STF apreciou a matéria em recurso interposto pela defesa do prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo 
Paes, e do ex-deputado federal Pedro Paulo, em caso envolvendo supostos recebimentos de valores do grupo Odebrecht 
em 2010, 2012 e 2014. Pela relação com as campanhas eleitorais de 2010 e 2012, a competência para o julgamento dos 
fatos investigados nesses períodos foi fixada na Justiça Eleitoral.  

Segundo Ribeiro Dantas, a leitura dos votos que saíram vencedores no julgamento do STF indica que a conduta de usar 
dinheiro de origem criminosa em campanha eleitoral está prevista como delito de competência da Justiça especializada, 
encaixando-se na figura típica descrita no artigo 350 do Código Eleitoral. 

"A competência da Justiça Eleitoral, oriunda da interpretação dada pela Suprema Corte à Constituição Federal e à legislação 
dela decorrente, se aplica sempre que na ação penal houver qualquer menção a crime dessa espécie, seja na descrição 
feita pelo órgão acusatório a respeito da suposta conduta ilícita, seja nas decisões oriundas dos órgãos jurisdicionais", 
explicou o relator. 

Ele destacou que o posicionamento do STF nesse precedente já foi aplicado em diversos julgamentos, tanto naquela corte 
quanto no próprio STJ.  

Suposta quitação de dívida eleitoral 

Na avaliação do ministro, os fatos objeto do inquérito no STF são semelhantes aos registrados na ação penal em análise. 
Apesar de não constar expressamente da denúncia que o dinheiro do empréstimo tenha sido usado em pagamentos de 
campanha, o MPF ressaltou que a urgência do empréstimo se deveu à necessidade de quitação, pelo partido, de dívidas 
eleitorais. 

Ribeiro Dantas ressaltou ainda que o voto vencedor no julgamento do caso pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região – 
em acórdão que manteve a competência da Justiça Federal – afirmou que "José Carlos Bumlai teria figurado como interposta 
pessoa no contrato de empréstimo, já que os respectivos valores teriam sido ilicitamente repassados a uma agremiação 
política, o Partido dos Trabalhadores, para suposta quitação de dívidas de campanha". 
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Ministros da Sexta Turma citam excesso de habeas corpus e necessidade de priorizar os que afetam 
a liberdade 

 

Ao julgar um habeas corpus que pedia a extinção de ação penal contra réu que não está preso nem é idoso – situações que 
lhe dariam prioridade –, os ministros da Sexta Turma apontaram o uso excessivo desse instrumento processual e 
defenderam a tramitação preferencial dos casos que envolvem diretamente a liberdade da pessoa. 

De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do processo em julgamento, o STJ passou a aceitar a impetração 
de habeas corpus para a discussão dos mais diversificados temas. 

"Todavia, como são milhares os habeas corpus distribuídos a cada ano, remanescem o objetivo e o esforço conjunto de 
conferir rápida solução àqueles processos que discutem o status libertatis do indivíduo, com resultado que pode levar à 
revogação ou ao relaxamento da prisão", declarou o magistrado. 

Tramitação do processo não teve preferência 

No habeas corpus sob análise, a defesa alegou a existência de duas ações penais idênticas contra o réu – a chamada 
litispendência – e requereu a extinção de uma delas. O caso foi levado à apreciação da Sexta Turma no último dia 19, por 
ordem do Supremo Tribunal Federal, que acolheu pedido da defesa e determinou seu julgamento imediato. 

Distribuído ao relator em 8 de junho do ano passado, o habeas corpus teve a liminar negada quatro dias depois. Segundo o 
ministro, o processo não mereceu tramitação preferencial, pois o réu não se enquadra em nenhuma situação prioritária, e a 
questão da litispendência não afetava de forma direta e imediata sua liberdade. 

Na análise do mérito, o colegiado denegou a ordem por entender não ter sido demonstrado que as duas ações se referissem 
aos mesmos crimes (as próprias datas são diferentes). Além disso, a jurisprudência estabelece que, se as instâncias 
ordinárias não reconheceram a litispendência, não cabe ao STJ reexaminar o caso e suas provas para chegar a conclusão 
diferente. 

Número de pedidos de habeas corpus é crescente no tribunal 

Schietti afirmou que os tribunais superiores – em especial o STJ – enfrentam uma crescente quantidade de habeas corpus 
e recursos em habeas corpus, muitas vezes ajuizados de modo precipitado, antes que a questão jurídica seja enfrentada na 
instância de origem, ou manifestamente contrários à jurisprudência, ou, ainda, em desacordo frontal com os requisitos legais.  

De janeiro a agosto deste ano, revelou o relator, os colegiados do STJ especializados em direito penal receberam cerca de 
7.500 processos dessas duas classes (HCs e RHCs) por julgador. No mesmo período, o número de decisões monocráticas 
e colegiadas foi de, aproximadamente, 12 mil por ministro. 

Situação é responsabilidade de todas as instituições  

A manifestação de Rogerio Schietti foi acompanhada pela ministra Laurita Vaz, segundo a qual é de conhecimento público 
a excessiva carga de processos nas turmas criminais do STJ. A magistrada classificou o problema como 
"desproporcionalidade que salta aos olhos" e reforçou a necessidade de análise prioritária dos feitos que, efetivamente, 
exigem mais urgência em sua apreciação.  

O ministro Sebastião Reis Júnior ressaltou que o problema da elevada carga de processos e de seus impactos na atividade 
jurisdicional deve ser objeto de reflexão, não só no Poder Judiciário, mas também no Ministério Público e na advocacia. 
"Precisamos verificar em que pontos estamos errando e o que podemos fazer para melhorar a situação que estamos 
passando. Todas as instituições precisam reconhecer a sua parcela de responsabilidade", resumiu o magistrado.  

O ministro Antonio Saldanha Palheiro também enfatizou que o cenário enfrentado pelos colegiados criminais do STJ impõe 
a necessidade de uma administração criteriosa dos julgamentos, com a definição de preferência para os casos urgentes. 

 

Leia a notícia no site 
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CNJ 

 

CNJ recomenda retomada de prisão de devedor de pensão alimentícia 

 

Aperfeiçoamentos do Sisbajud buscam efetividade das execuções 

 

CNJ faz novas recomendações a tribunais sobre combate à violência doméstica 

 

Integridade judicial: vara especializada deve ter atuação de mais de um magistrado 

 

Fonte: CNJ 
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